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RELATOR : MINISTRO MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR 
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EMBARGANTE : COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ
ADVOGADOS : JOAO DACIO DE SOUZA PEREIRA ROLIM - SP076921

HELVÉCIO FRANCO MAIA JUNIOR - MG077467
ANTONIO CARLOS GUIDONI FILHO - SP146997
MARIANA ARAVECHIA PALMITESTA E OUTRO(S) - 
SP299951
ALESSANDRO MENDES CARDOSO - SP289076

EMBARGADO : TRANSBRASILIANA - CONCESSIONARIA DE RODOVIA S.A
ADVOGADOS : JOSÉ MARCELO BRAGA NASCIMENTO - SP029120

DANIEL ORFALE GIACOMINI E OUTRO(S) - SP163579
LEONARDO BRUNO DA COSTA BERTOLAZZI - SP312542

 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENERGIA 
ELÉTRICA. RESOLUÇÃO 414/2010 DA ANEEL. ATO NORMATIVO 
INFRALEGAL. NÃO CABIMENTO. ENQUADRAMENTO TARIFÁRIO. 
ILUMINAÇÃO. PREÇO PÚBLICO. PRESCRIÇÃO DECENAL. TEMA 153/STJ. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA COMPANHIA 
REJEITADOS.

1. Embargos de declaração opostos sob a alegação de omissão no 
julgado.

2. O inconformismo da parte embargante não se amolda aos 
contornos da via dos embargos de declaração, previsto no art. 1.022 do 
CPC/2015, porquanto o acórdão ora combatido não padece de vícios de 
omissão, contradição, obscuridade ou erro material, não se prestando o manejo 
de tal recurso para o fim de rediscutir os aspectos jurídicos anteriormente 
debatidos.

3. Com efeito, referente à alegada violação a dispositivos da 
Resolução 414/2010, com redação dada pela Resolução 479/2012 da ANEEL, 
registra-se que, consoante pacífica jurisprudência desta egrégia Corte Superior, 
o conceito de tratado ou lei federal, inserto no art. 105, inciso III, alínea a, da 
CF/1988, deve ser considerado em seu sentido estrito, sendo inadmissível o 
recurso especial manejado em face dos aludidos atos normativos.
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4. Quanto ao prazo prescricional, o acórdão recorrido está em 
conformidade com a jurisprudência desta Corte. Isso porque a Primeira Seção 
deste Superior Tribunal, no julgamento do REsp 1.113.403/RJ, Relator 
Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJe 15.9.2009, submetido à sistemática 
do art. 543-C do CPC/1973, Tema 153/STJ, firmou o entendimento de que se 
aplica o prazo prescricional estabelecido pela regra geral do Código Civil, a 
dizer, de 20 anos, na forma estabelecida no art. 177 do CC/1916, ou de 10 
anos, de acordo com o previsto no art. 205 do CC/2002, às ações que tenham 
por objeto a cobrança de tarifa ou preço público, na qual se enquadra o serviço 
de fornecimento de energia elétrica.

5. Constata-se, portanto, que a parte embargante pretende renovar 
a discussão acerca de questão que já foi decidida e fundamentada, o que não é 
possível por meio dos embargos de declaração.

6. Rever as matérias aqui alegadas acarretaria rediscutir 
entendimento já manifestado e devidamente embasado. Os embargos 
declaratórios não se prestam à inovação, à rediscussão da matéria tratada nos 
autos ou à correção de eventual error in judicando.

7. Embargos de declaração da companhia rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 21 de fevereiro de 2022.

MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5) 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENERGIA 
ELÉTRICA. RESOLUÇÃO 414/2010 DA ANEEL. ATO NORMATIVO 
INFRALEGAL. NÃO CABIMENTO. ENQUADRAMENTO TARIFÁRIO. 
ILUMINAÇÃO. PREÇO PÚBLICO. PRESCRIÇÃO DECENAL. TEMA 153/STJ. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA COMPANHIA 
REJEITADOS.

1. Embargos de declaração opostos sob a alegação de omissão no 
julgado.

2. O inconformismo da parte embargante não se amolda aos 
contornos da via dos embargos de declaração, previsto no art. 1.022 do 
CPC/2015, porquanto o acórdão ora combatido não padece de vícios de 
omissão, contradição, obscuridade ou erro material, não se prestando o manejo 
de tal recurso para o fim de rediscutir os aspectos jurídicos anteriormente 
debatidos.

3. Com efeito, referente à alegada violação a dispositivos da 
Resolução 414/2010, com redação dada pela Resolução 479/2012 da ANEEL, 
registra-se que, consoante pacífica jurisprudência desta egrégia Corte Superior, 
o conceito de tratado ou lei federal, inserto no art. 105, inciso III, alínea a, da 
CF/1988, deve ser considerado em seu sentido estrito, sendo inadmissível o 
recurso especial manejado em face dos aludidos atos normativos.
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4. Quanto ao prazo prescricional, o acórdão recorrido está em 
conformidade com a jurisprudência desta Corte. Isso porque a Primeira Seção 
deste Superior Tribunal, no julgamento do REsp 1.113.403/RJ, Relator 
Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJe 15.9.2009, submetido à sistemática 
do art. 543-C do CPC/1973, Tema 153/STJ, firmou o entendimento de que se 
aplica o prazo prescricional estabelecido pela regra geral do Código Civil, a 
dizer, de 20 anos, na forma estabelecida no art. 177 do CC/1916, ou de 10 
anos, de acordo com o previsto no art. 205 do CC/2002, às ações que tenham 
por objeto a cobrança de tarifa ou preço público, na qual se enquadra o serviço 
de fornecimento de energia elétrica.

5. Constata-se, portanto, que a parte embargante pretende renovar 
a discussão acerca de questão que já foi decidida e fundamentada, o que não é 
possível por meio dos embargos de declaração.

6. Rever as matérias aqui alegadas acarretaria rediscutir 
entendimento já manifestado e devidamente embasado. Os embargos 
declaratórios não se prestam à inovação, à rediscussão da matéria tratada nos 
autos ou à correção de eventual error in judicando.

7. Embargos de declaração da companhia rejeitados.

 

RELATÓRIO

1. Cuida-se de embargos de declaração no agravo interno no 

agravo em recurso especial opostos por COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E 

LUZ ao acórdão assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO 
CPC/2015. INOCORRÊNCIA. RESOLUÇÃO 414/2010 DA ANEEL. ATO 
NORMATIVO INFRALEGAL. NÃO CABIMENTO. ENQUADRAMENTO 
TARIFÁRIO. ILUMINAÇÃO. PREÇO PÚBLICO. PRESCRIÇÃO DECENAL. 
TEMA 153/STJ. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO DA COMPANHIA A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Inexiste a alegada violação do art. 489 e 1.022 do CPC/2015, 
pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
conforme se depreende da análise do acórdão recorrido. O tribunal de 
origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o 
julgado de qualquer erro, omissão, contradição ou obscuridade. Observe-
se, ademais, que julgamento diverso do pretendido, como na espécie, não 
implica ofensa ao dispositivo de lei invocado.

2. Referente à alegada violação a dispositivos da Resolução 
414/2010, com redação dada pela Resolução 479/2012 da ANEEL, 
registro que, consoante pacífica jurisprudência desta egrégia Corte 
Superior, o conceito de tratado ou lei federal, inserto no art. 105, inciso III, 
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alínea a, da CF/1988, deve ser considerado em seu sentido estrito, sendo 
inadmissível o recurso especial manejado em face dos aludidos atos 
normativos.

3. Quanto ao prazo prescricional, observo que o acórdão recorrido 
está em conformidade com a jurisprudência desta Corte. Isso porque a 
Primeira Seção deste Superior Tribunal, no julgamento do REsp 
1.113.403/RJ, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJe 15.9.2009, 
submetido à sistemática do art. 543-C do CPC/1973, tema 153/STJ, 
firmou o entendimento de que se aplica o prazo prescricional estabelecido 
pela regra geral do Código Civil, a dizer, de 20 anos, na forma estabelecida 
no art. 177 do CC/1916, ou de 10 anos, de acordo com o previsto no art. 
205 do CC/2002, às ações que tenham por objeto a cobrança de tarifa ou 
preço público, na qual se enquadra o serviço de fornecimento de energia 
elétrica.

4. Agravo interno da companhia que se nega provimento (fls. 
1.268/1.273).

2. O recorrente sustenta omissão no julgado, já que: (a) a questão 

controvertida apresentada aos autos gira em torno da infringência aos arts. 2º 

e 3º da Lei 9.427/1996 e 29 da Lei 8.987/1995 que dispõem no sentido de que 

somente o ente titular do serviço público concedido (no caso, a União Federal) 

tem competência para disciplinar o relacionamento entre os agentes 

concessionários e os respectivos consumidores; e (b) o prazo prescricional para 

o exercício da pretensão de ressarcimento de enriquecimento sem causa 

passou a ser de 3 (três) anos

3. Requer, por fim, o acolhimento dos embargos de declaração com 

efeitos infringentes.

4. É o relatório.

VOTO

1. Os embargos declaratórios não apresentam vícios formais, foram 

opostos dentro do prazo e cogitam, objetivamente, de matéria própria dessa 

espécie recursal (arts. 1.022 e 1.023 do CPC/2015). Nada há, enfim, que 

impeça o seu conhecimento.

2. O inconformismo da parte embargante não se amolda aos 

contornos da via dos embargos de declaração, previsto no art. 1.022 do 

CPC/2015, porquanto o acórdão ora combatido não padece de vícios de 
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omissão, contradição, obscuridade ou erro material, não se prestando o manejo 

de tal recurso para o fim de rediscutir os aspectos jurídicos anteriormente 

debatidos.

3. Com efeito, referente à alegada violação a dispositivos da 

Resolução 414/2010, com redação dada pela Resolução 479/2012 da ANEEL, 

registro que, consoante pacífica jurisprudência desta egrégia Corte Superior, o 

conceito de tratado ou lei federal, inserto no art. 105, inciso III, alínea a, da 

CF/1988, deve ser considerado em seu sentido estrito, sendo inadmissível o 

recurso especial manejado em face dos aludidos atos normativos.

4. Quanto ao prazo prescricional, observo que o acórdão recorrido 

está em conformidade com a jurisprudência desta Corte. Isso porque a 

Primeira Seção deste Superior Tribunal, no julgamento do REsp 1.113.403/RJ, 

Relator Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJe 15.9.2009, submetido à 

sistemática do art. 543-C do CPC/1973, Tema 153/STJ, firmou o 

entendimento de que se aplica o prazo prescricional estabelecido pela regra 

geral do Código Civil, a dizer, de 20 anos, na forma estabelecida no art. 177 do 

CC/1916, ou de 10 anos, de acordo com o previsto no art. 205 do CC/2002, às 

ações que tenham por objeto a cobrança de tarifa ou preço público, na qual se 

enquadra o serviço de fornecimento de energia elétrica.

5. Constata-se, portanto, que a parte embargante pretende renovar 

a discussão acerca de questão que já foi decidida e fundamentada, o que não é 

possível por meio dos embargos de declaração. 

6. Este Superior Tribunal de Justiça assim se manifestou: 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
INEXISTÊNCIA DOS VÍCIOS DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
REDISCUSSÃO DE QUESTÕES DECIDIDAS. IMPOSSIBILIDADE. 
DEVIDO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL.

1. De acordo com a norma prevista no art. 1.022 do CPC/2015, 
são cabíveis embargos de declaração nas hipóteses de obscuridade, 
contradição, omissão ou erro material na decisão embargada.

2. No caso, não se verifica a existência de nenhum dos vícios 
em questão, pois o acórdão embargado enfrentou e decidiu, de 
maneira integral e com fundamentação suficiente, toda a 
controvérsia posta no recurso.
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3. "Se o recurso é inapto ao conhecimento, o colegiado não tem 
como se pronunciar sobre o mérito, de modo que a falta de exame da 
matéria de fundo não se caracteriza omissão, senão mera decorrência do 
exercício do devido juízo de admissibilidade recursal" (EDcl no AgInt nos 
EREsp 1.559.725/PE, Rel. Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 
30/8/2017).

4. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgInt no REsp 
1.574.004/SE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 8/3/2021, DJe 11/3/2021 - sem destaques no original).

 
 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 
1.022 DO CPC/2015. VÍCIO INEXISTENTE. REDISCUSSÃO DA 
CONTROVÉRSIA. RESPONSABILIDADE CIVIL DA UNIÃO. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. ANISTIA. PERQUIRIÇÃO DA NULIDADE DA PORTARIA 
INTERMINISTERIAL 122/2000. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E 
MATERIAIS. REEXAME DE PREMISSAS FÁTICAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.

1. Na hipótese dos autos, o acórdão embargado foi bastante claro 
ao consignar que o acolhimento da pretensão recursal demanda reexame 
do contexto fático-probatório, mormente para verificar se as premissas 
fáticas adotadas pelo Tribunal a quo não se enquadram nos precedentes 
judiciais adotados como fundamento do decisum objurgado. Incide, in 
casu, o óbice da Súmula 7/STJ.

2. O recurso foi desprovido com fundamento claro e suficiente, 
inexistindo omissão, contradição, obscuridade ou erro material no 
acórdão embargado.

3. Os argumentos da parte embargante denotam mero 
inconformismo e intuito de rediscutir a controvérsia, não se 
prestando os aclaratórios a esse fim.

4. Embargos de Declaração rejeitados (EDcl no AgInt nos EDcl 
no AREsp 1.608.546/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/11/2020, DJe 24/11/2020 - sem destaques no 
original).

7. Rever as matérias aqui alegadas acarretaria rediscutir 

entendimento já manifestado e devidamente embasado. Os embargos 

declaratórios não se prestam à inovação, à rediscussão da matéria tratada nos 

autos ou à correção de eventual error in judicando.

8. Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração da companhia.
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9. É como voto.
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu rejeitar os
embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 22 de fevereiro de 2022
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